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CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

...........................................................................................................................................

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DA UNIÃO

.............................................................................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
II - orçamento;
III - juntas comerciais;
IV - custas dos serviços forenses;
V - produção e consumo;
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e

dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e

paisagístico;
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
IX - educação, cultura, ensino e desporto;
X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;
XI - procedimentos em matéria processual;
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII - assistência jurídica e defensoria pública;
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;
XV - proteção à infância e à juventude;
XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-

se-á a estabelecer normas gerais.
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a

competência suplementar dos Estados.
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia

da lei estadual, no que lhe for contrário.

CAPÍTULO III
DOS ESTADOS FEDERADOS
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Art. 25.  Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os
serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória
para a sua regulamentação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional
nº 5, de 1995)

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos
de Municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de
funções públicas de interesse comum.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

PORTARIA Nº 387, DE 19 DE SETEMBRO DE 2008

Disciplina o uso das embalagens
plástico-garrafão retornável, destinadas
ao envasamento e comercialização de
água mineral e potável de mesa e dá
outras providências.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
PRODUÇÃO MINERAL, em face do disposto na Lei nº 8.876, de 2 de maio de 1994, e
no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 4.640, de 21 de março de 2003,
publicado no Diário Oficial da União de 24 de março de 2003,

Considerando os termos da Resolução nº 002/2008 da Comissão
Permanente de Crenologia – CPC,

RESOLVE:

Art. 1º. Os titulares de concessão de lavra de água mineral que utilizam
vasilhames plásticos retornáveis para envase deverão observar os termos desta portaria.

Art. 2º. As embalagens plásticas para água mineral e potável de mesa de que
trata o item I dessa resolução deverão garantir a integridade do produto e serem
fabricadas com resina virgem ou outro material aceitável para contato com alimentos.

§ 1º. Os materiais a serem utilizados na fabricação das embalagens deverão
atender às especificações da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA/MS.

§ 2º. Os concessionários de água mineral e potável de mesa que envasem
seus produtos em embalagens retornáveis em volumes de capacidade nominal de 10 ou
20 litros ficam obrigados a apresentar ao DNPM cópia reprográfica de certificado de
instituto técnico reconhecido atestando que seu produto atende às citadas normas
técnicas.

§ 3º. O certificado aludido no parágrafo anterior deverá ser renovado
anualmente e juntado ao processo de concessão de lavra.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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PORTARIA Nº 358, DE 21 DE SETEMBRO DE 2009

Altera a Portaria nº 387, de 19 de
setembro de 2008.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
PRODUÇÃO MINERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 17, XI, do
Regimento Interno do DNPM, aprovado pela Portaria MME nº 385, de 13 de agosto de
2003, considerando a limitação de oferta no mercado nacional de embalagens plástico-
garrafão retornável de 10 e 20 litros devidamente certificadas, bem como a proximidade
do termo final do prazo fixado no parágrafo único do art. 6º da Portaria nº 387, de 19 de
setembro de 2008, RESOLVE:

Art. 1º  O art. 6º da Portaria nº 387, de 2008, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art.6º  O transporte, a distribuição e a comercialização de água
mineral em vasilhame retornável devem seguir integralmente as
normas constantes da ABNT NBR 14.638, que dispõe sobre
embalagem plástica para água mineral e potável de mesa - garrafão
retornável – requisitos para distribuição, e suas alterações posteriores,
além das normas de transportes de alimentos emanadas dos órgãos
federais públicos reguladores.
§ 1º  Ficam vedados, a partir de 30 de setembro de 2009, o envase ou
o reenvase de água mineral e potável de mesa em embalagens
plástico-garrafão retornável de 10 e 20 litros que não atendam às
especificações técnicas descritas nos arts. 2º e 4º desta Portaria ou com
data de fabricação anterior a 1º de janeiro de 2004.
§ 2º  O envase ou o reenvase de água mineral e potável de mesa nas
embalagens plástico-garrafão retornável de 10 e 20 litros, adquiridas
até 23 de setembro de 2009 e que atendam às especificações técnicas
descritas nos arts. 2º e 4º desta Portaria, serão admitidos até as
seguintes datas:
I – 30 de novembro de 2009, em se tratando de vasilhames com
fabricação em 2004;
II – 30 de janeiro de 2010, em se tratando de vasilhames com
fabricação em 2005;
III – 30 de abril de 2010, em se tratando de vasilhames com fabricação
em 2006; e
IV – 30 de junho de 2010, em se tratando de vasilhames com
fabricação entre 1º de janeiro e 30 de junho de 2007.”

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY
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LEI Nº 8.876, DE 2 DE MAIO DE 1994

Autoriza o Poder Executivo a instituir
como Autarquia o Departamento Nacional
de Produção Mineral - DNPM, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.............................................................................................................................................

Art. 3º A autarquia DNPM terá como finalidade promover o planejamento e
o fomento da exploração e do aproveitamento dos recursos minerais, e superintender as
pesquisas geológicas, minerais e de tecnologia mineral, bem como assegurar, controlar e
fiscalizar o exercício das atividades de mineração em todo o território nacional, na
forma do que dispõe o Código de Mineração, o Código de Águas Minerais, os
respectivos regulamentos e a legislação que os complementa, competindo-lhe, em
especial:

I - promover a outorga, ou propô-la à autoridade competente, quando for o
caso, dos títulos minerários relativos à exploração e ao aproveitamento dos recursos
minerais, e expedir os demais atos referentes à execução da legislação minerária;

II - coordenar, sistematizar e integrar os dados geológicos dos depósitos
minerais, promovendo a elaboração de textos, cartas e mapas geológicos para
divulgação;

III - acompanhar, analisar e divulgar o desempenho da economia mineral
brasileira e internacional, mantendo serviços de estatística da produção e do comércio
de bens minerais;

IV - formular e propor diretrizes para a orientação da política mineral;
V - fomentar a produção mineral e estimular o uso racional e eficiente dos

recursos minerais;
VI - fiscalizar a pesquisa, a lavra, o beneficiamento e a comercialização dos

bens minerais, podendo realizar vistorias, autuar infratores e impor as sanções cabíveis,
na conformidade do disposto na legislação minerária;

VII - baixar normas, em caráter complementar, e exercer fiscalização sobre
o controle ambiental, a higiene e a segurança das atividades de mineração, atuando em
articulação com os demais órgãos responsáveis pelo meio ambiente e pela higiene,
segurança e saúde ocupacional dos trabalhadores;

VIII - implantar e gerenciar bancos de dados para subsidiar as ações de
política mineral necessárias ao planejamento governamental;

IX - baixar normas e exercer fiscalização sobre a arrecadação da
compensação financeira pela exploração de recursos minerais, de que trata o § 1º do art.
20 da Constituição Federal;

X - fomentar a pequena empresa de mineração;
XI - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da garimpagem em

forma individual ou associativa.

Art. 4º À Autarquia de que trata esta Lei serão transferidos as competências,
o acervo, as obrigações, os direitos e a gestão orçamentária e financeira dos recursos
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destinados às atividades finalísticas e administrativas do DNPM, unidade da Secretaria
de Minas e Metalurgia do Ministério de Minas e Energia.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para a
autarquia os bens móveis e imóveis do Ministério de Minas e Energia, destinados às
atividades finalísticas e administrativas do DNPM, os quais serão incorporados ao seu
patrimônio.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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RDC Nº. 173, DE 13 DE SETEMBRO DE 2006

Dispõe sobre o Regulamento Técnico de
Boas Práticas para Industrialização e
Comercialização de Água Mineral
Natural e de Água Natural e a Lista de
Verificação das Boas Práticas para
Industrialização e Comercialização de
Água Mineral Natural e de Água
Natural.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso
da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 11 do Regulamento aprovado pelo
Decreto nº. 3.029, de 16 de abril de 1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos
§§ 1º e 3º do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria
nº. 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de
2006, em reunião realizada em 11 de setembro de 2006, e

considerando a necessidade de constante aperfeiçoamento das ações de
controle sanitário na área de alimentos visando a proteção à saúde da população;

considerando que a água mineral natural e a água natural contaminadas
podem causar doenças de transmissão hídrica;

considerando a necessidade de complementar o Regulamento Técnico sobre
Condições Higiênico-Sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos
Produtores/Industrializadores de Alimentos, bem como o Regulamento Técnico de
Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados aos Estabelecimentos
Produtores/Industrializadores de Alimentos;

considerando a necessidade de desenvolvimento de instrumento específico
de verificação das Boas Práticas para industrialização e comercialização de água
mineral natural e de água natural,

adota a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente,
determino a sua publicação:

Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico de Boas Práticas para
Industrialização e Comercialização de Água Mineral Natural e de Água Natural.

Art. 2º As empresas têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da
data da publicação desta Resolução para cumprirem as disposições constantes dos
Anexos I e II.

Art. 3º A avaliação do cumprimento do Regulamento Técnico constante do
Anexo I dar-se-á por intermédio da Lista de Verificação das Boas Práticas para
Industrialização e Comercialização de Água Mineral Natural e de Água Natural
constante do Anexo II.

Parágrafo único - A Lista de Verificação das Boas Práticas para
Industrialização e Comercialização de Água Mineral Natural e de Água Natural,
incorpora os itens pertinentes da Lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação
para Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos, aprovada em
regulamento técnico específico.
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Art. 4º A inobservância ou desobediência ao disposto na presente Resolução
configura infração de natureza sanitária, na forma da Lei n° 6437, de 20 de agosto de
1977, sujeitando o infrator às penalidades previstas nesse diploma legal.

Art. 5º Esta Resolução de Diretoria Colegiada entrará em vigor na data de
sua publicação.

Art. 6º Fica revogada a Resolução CNNPA/MS nº 26/76, publicada em 29
de abril de 1977, que dispõe sobre normas de higiene para os estabelecimentos que
exploram água mineral natural ou água natural de fonte.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

ANEXO I

REGULAMENTO TÉCNICO DE BOAS PRÁTICAS PARA
INDUSTRIALIZAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA MINERAL NATURAL
E DE ÁGUA NATURAL

1 ALCANCE
1.1 Objetivo
Definir procedimentos de Boas Práticas para industrialização e

comercialização de água mineral natural ou de água natural envasada destinada ao
consumo humano a fim de garantir sua condição higiênico-sanitária.

1.2 Âmbito de Aplicação
Aplica-se aos estabelecimentos que realizam a industrialização de água

mineral natural e de água natural.
Destina-se, ainda, aos estabelecimentos que desenvolvam alguma das

seguintes atividades: armazenamento, transporte, distribuição e ou comercialização de
água mineral natural e de água natural envasadas.

2 DEFINIÇÕES
Para efeito desta Resolução, consideram-se,
2.1 Água mineral natural: água obtida diretamente de fontes naturais ou por

extração de águas subterrâneas. É caracterizada pelo conteúdo definido e constante de
determinados sais minerais, oligoelementos e outros constituintes considerando as
flutuações naturais.

2.2 Água natural: água obtida diretamente de fontes naturais ou por extração
de águas subterrâneas. É caracterizada pelo conteúdo definido e constante de
determinados sais minerais, oligoelementos e outros constituintes, em níveis inferiores
aos mínimos estabelecidos para água mineral natural. O conteúdo dos constituintes pode
ter flutuações naturais.

2.3 Alimento: é toda substância ou mistura de substâncias no estado sólido,
líquido, ou pastoso ou qualquer outra forma adequada, destinadas a fornecer ao
organismo humano os elementos normais à sua formação, manutenção e
desenvolvimento.

2.4 Boas Práticas: procedimentos que devem ser adotados pelos
estabelecimentos industriais e comerciais a fim de garantir a qualidade higiênico-
sanitária e a conformidade dos produtos alimentícios com os regulamentos técnicos.
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2.5 Canalização: conjunto de dutos, tubulações, conexões, calhas, juntas,
peças e registros utilizados na condução da água mineral natural ou da água natural
captadas para as instalações industriais.

2.6 Captação: conjunto de operações necessárias à obtenção da água mineral
natural ou da água natural, sem alteração da sua qualidade higiênico-sanitária e da sua
característica natural e de pureza.

2.7 Contaminantes: substâncias ou agentes de origem biológica, química ou
física, estranhos ao alimento, que sejam considerados nocivos à saúde humana.

2.8 Desinfecção: operação de redução, por método físico e ou agente
químico, do número de microrganismos em nível que não comprometa a qualidade
higiênico-sanitária da água mineral natural e da água natural.

2.9 Embalagem: artigo que está em contato direto com a água mineral
natural ou com a água natural destinado a contê-las, desde a sua fabricação até a sua
entrega ao consumidor, com a finalidade de protegê-las de agentes externos, de
alterações e de contaminações, assim como de adulterações.

2.10 Envase: operação que compreende o enchimento e a vedação com
tampa da embalagem com água mineral natural ou com água natural.

2.11 Equipamento: todo artigo em contato direto com a água mineral natural
ou com a água natural, que se utiliza durante a elaboração, fracionamento,
armazenamento, comercialização e consumo. Estão incluídos nesta denominação:
recipientes, máquinas, correias transportadoras, aparelhagens, acessórios, válvulas, e
similares.

2.12 Filtração: operação que consiste na retenção de partículas sólidas em
suspensão por meio de material filtrante sem alterar as características químicas, físico-
químicas e microbiológicas da água mineral natural e da água natural.

2.13 Gaseificação: adição artificial de gás carbônico (dióxido de carbono)
durante o processo de envase da água mineral natural ou da água natural.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 78.171, DE 02 DE AGOSTO  DE 1976

Dispõe sobre o Controle e Fiscalização
Sanitária das Águas Minerais Destinadas
ao Consumo Humano.

Art. 1º O controle sanitário da qualidade das águas minerais destinadas ao
consumo humano, bem como a fiscalização sanitária dos locais e equipamentos
relacionados com a industrialização e comercialização do produto são da competência
do Ministério da Saúde e das Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e
dos Territórios.

Art. 2º Caberá ao órgão competente do Ministério da Saúde, a análise
prévia, a verificação de padrões de identidade e qualidade, e o estabelecimento de
métodos de análises e de técnicas para o exercício da ação sanitária controladora e
fiscalizadora das águas minerais.

§ 1º A aprovação do relatório final dos trabalhos de pesquisa a que se refere
o Código de Mineração e seu Regulamento fica condicionada à análise prévia prevista
neste artigo.

§ 2º O Ministério da Saúde poderá firmar convênio com a Companhia de
Pesquisa de Recursos Minerais para a execução da análise prévia em seus laboratórios.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................


